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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (29/06), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Criminal nº 06. Nele foi selecionado, dentre outros, julgado no qual os réus foram condenados a 4 meses 
de reclusão e 3 dias-multa pela prática do crime de estelionato. 
 
No caso em questão, os réus adulteraram o relógio medidor de energia elétrica do estabelecimento comercial do qual são 
proprietários para que não registrasse a totalidade de energia consumida, causando, assim, prejuízo à empresa 
fornecedora de energia elétrica  
 
O Ministério Público ofereceu denúncia em face dos réus pelos crimes dos artigos 155, §§ 3º e 4º, incisos II e IV, e 171, 
caput, do Código Penal. 
 
A sentença condenou os réus à pena individual de 8 meses de reclusão e 3 dias-multa, pela prática do crime de furto 
qualificado, e os absolveu do crime de estelionato. 
 
A defesa recorreu, postulando a declaração da extinção da punibilidade dos réus, uma vez que o débito com a 
concessionária de energia elétrica foi pago antes do oferecimento da denúncia. Além disso, alegou que o furto de energia 
elétrica deve receber o mesmo tratamento conferido aos crimes de índole tributária. 
 
No voto, a desembargadora Suimei Meira Cavalieri, relatora do processo, destacou que somente é possível se falar em 
crime de furto de energia elétrica quando o agente, mediante fraude, faz a ligação diretamente à rede da concessionária, 
sem passar pelo relógio medidor de energia elétrica, deixando de registrar o consumo. Por outro lado, o agente que, 
recebendo regularmente a energia elétrica adultera o dispositivo medidor de consumo, a fim de induzir em erro a 
concessionária fornecedora, minorando a cobrança tarifária correspondente ao seu consumo efetivo, comete delito de 
estelionato e não o de furto qualificado.  
 
Com relação aos crimes de sonegação fiscal, a magistrada ressaltou que eles tutelam a proteção do erário e objetivam 
garantir ao Estado a implementação de suas políticas públicas, vindo daí a ponderação do legislador federal com relação 
aos bens jurídicos em jogo, optando, assim, por editar normas especiais, estabelecendo a extinção da punibilidade na 
hipótese de pagamento do tributo e acessórios pelo contribuinte.  No delito patrimonial, ao contrário, o sujeito passivo não 
é o Fisco, mas qualquer pessoa, em cujo patrimônio o legislador nacional não objetivou interferir para afirmá-lo afastado 
da tutela penal.  
 
Ademais, a orientação jurisprudencial dos Tribunais Superiores é no sentido de que o estelionato não pode receber o 
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mesmo tratamento dado ao inadimplemento tributário, de modo que o pagamento do débito antes do recebimento da 
denúncia não configura causa extintiva de punibilidade, apenas causa de redução de pena relativa ao arrependimento 
posterior.  
 
Diante do exposto, reformou-se a sentença para condenar os réus à prática do crime de estelionato, reduzindo-se a pena 
a 4 meses de reclusão e 3 dias-multa. 
 
Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 6 por meio do seguinte caminho: site do TJRJ > 
Portal do Conhecimento > Ementários.  
 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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COVID 

 

Publicada a 34ª edição do Boletim Especial Covid-19 
 
Fonte: Portal do Conhecimento 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.139 de 29 de junho de 2022 - Dispõe sobre o Plano Estadual de Segurança Pública do 

Estado do Rio de Janeiro (PESP). 

 
Fonte: DOERJ 
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TJRJ 
 

 
Caso Patrícia Amieiro: policiais serão submetidos a novo julgamento 
 
Capitão bombeiro que atropelou ciclista no Recreio dos Bandeirantes é condenado a 7 anos, 9 
meses e 10 dias de prisão 
 
TJ do Rio nega habeas corpus para delegados Adriana Belém e Marcos Cipriano 
 
Caso Henry Borel: Monique Medeiros irá para batalhão prisional, decide 7ª Câmara Criminal  
 
Justiça converte em preventiva prisão de oficial da Marinha acusado de matar casal de idosos 
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Pastor Silas Malafaia aceita proposta de acordo para não ser denunciado por crimes contra o 
influenciador Felipe Neto 
 
Fonte: TJRJ 

 
 

Adulteração de relógio medidor de energia elétrica configura estelionato e não furto qualificado 
 
 
Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.060  novo 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRTOS 

 
 
Caso MEC: ministra Cármen Lúcia envia terceira notícia-crime contra Bolsonaro à PGR 
 
Nesta petição, sete senadores pedem que o presidente da República seja investigado por possíveis atos de obstrução da 
justiça e violação de sigilo processual. 

 
 
Associações pedem que STF garanta possibilidade de aborto nas hipóteses previstas em lei 
 
A ação é assinada por entidades que representam setores sociais e científicos e atuam na efetivação da saúde pública e dos 
direitos humanos. 

 
 
Petição de Randolfe Rodrigues sobre suposta interferência de Bolsonaro na PF é remetida à PGR 
 
A decisão é do ministro Alexandre de Moraes, relator do inquérito que investiga alegações de Sérgio Moro. 
 
 
Barroso encaminha à PGR notícia-crime contra Bolsonaro por declaração de ex-presidente da 
Petrobras 
 
A petição foi apresentada pelo senador Randolfe Rodrigues, que alega a possível prática de crimes. 
 
 
Gilmar Mendes remete à Justiça Eleitoral investigação contra ex-governador da Paraíba Ricardo 
Coutinho 
 
A decisão segue o entendimento do STF sobre a competência da Justiça especializada para julgar os crimes 
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eleitorais e conexos. 
 
 
Mais uma notícia-crime sobre caso MEC é enviada à PGR pela ministra Cármen Lúcia 
 
Em petição ao STF, o deputado federal Professor Israel Batista também pede que seja apurado eventual 
vazamento de informações sobre ações da PF pelo presidente da República. 
 
 
Em audiência, estados fazem propostas sobre ICMS dos combustíveis 
 
Na reunião convocada pelo ministro Gilmar Mendes, relator da ADPF 984, a União se comprometeu a 
analisar as sugestões até o final desta quarta-feira (29). 
 
 
Supremo recebe denúncia contra Roberto Jefferson por incitação ao crime 
 
O ex-deputado foi denunciado pela PGR, também, por calúnia e homofobia 
 
 
Caso MEC: ministra Cármen Lúcia envia à PGR notícia-crime contra presidente da República 
 
Na petição, o deputado Reginaldo Lopes (PT-MG) afirma que Jair Bolsonaro não pode ser excluído das 
investigações envolvendo a atuação de pastores no Ministério da Educação. 
 
 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 742  novo 

 

 

Sexta Turma mantém prisão preventiva de homem flagrado ao transportar mais de 118 kg de 
cocaína em Goiás 
 
 
A Sexta Turma negou recurso em habeas corpus para um homem preso em flagrante pelo transporte de 118,2 kg de 
cocaína em Jataí (GO). Para o colegiado, entre outros fundamentos, a prisão é necessária para a garantia da ordem 
pública. 
 
A prisão, realizada pela Polícia Rodoviária Federal (PRF), ocorreu no fim de janeiro. O policial responsável informou que 
sua equipe abordou um caminhão guincho por passar em alta velocidade pelo posto policial da PRF na cidade. O veículo 
transportava um carro de passeio, no qual foram encontrados 113 tabletes de droga. 
 
O juízo de primeira instância, ao converter a prisão em flagrante em preventiva, destacou a elevada quantidade de 
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entorpecente apreendida, o que demonstraria a gravidade da conduta e a periculosidade do agente. 
 
A defesa requereu a revogação da prisão, mesmo com a decretação de medidas cautelares alternativas. Os advogados 
apontaram que o investigado possui condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, 
ocupação lícita e residência fixa. 
 
Prisão foi decretada com base na quantidade de droga apreendida 
 
Em seu voto, a ministra relatora, Laurita Vaz, salientou que, de acordo com o decreto de prisão – mantido pelo Tribunal de 
Justiça de Goiás –, a medida foi necessária, tendo em vista a gravidade concreta do crime, especialmente em razão da 
grande quantidade de droga apreendida. 
 
Ao manter a prisão preventiva, a relatora assinalou que, para a jurisprudência da corte, as condições pessoais favoráveis 
não são suficientes, por si só, para afastar a medida, caso estejam presentes outros requisitos que a autorizem. 
 
Leia a notícia no site 
 
 

Site de prostituição que retirou anúncio sem conteúdo sexual e a pedido da vítima não responde 
por dano moral 
 
Com base no artigo 19 do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), a Terceira Turma afastou condenação por danos 
morais imposta pelas instâncias ordinárias à administradora de um site de prostituição em razão da divulgação, por 
terceiro, de um anúncio que vinculava indevidamente a vítima à plataforma. 
 
Segundo o colegiado, a página retirou o conteúdo indevido – que não possuía cenas de nudez ou ato sexual privado, 
afastando a incidência do artigo 21 do Marco Civil – assim que recebeu a notificação da vítima – ou seja, mesmo antes 
de ordem judicial no mesmo sentido –, não podendo ser responsabilizada pelo conteúdo inserido na plataforma por 
terceiro. 
 
A turma também enfatizou que, ao contrário do entendimento de segundo grau, existem diferenças entre as publicações 
impressas – nas quais, em geral, há controle editorial do conteúdo – e os sites na internet, os quais não possuem como 
atribuição o controle prévio de publicações, sob pena de censura.   
 
"A liberdade de expressão alcança conteúdos de toda natureza, e a censura é vedada pelos termos da Carta Magna e dos 
tratados de Direitos Humanos que a União é parte. Assim, o acórdão recorrido vai ao desencontro da jurisprudência do 
STJ ao vincular a aplicação do artigo 19 somente a conteúdos relacionados a 'opiniões políticas, manifestações culturais, 
críticas à autora', razão pela qual merece ser reformado", afirmou a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi. 
 
O recurso teve origem em ação na qual a autora buscou a identificação do responsável por divulgar os seus dados 
pessoais em página de internet destinada à prostituição. Em primeiro grau, o juiz determinou que a administradora da 
página se abstivesse de veicular o anúncio, fornecesse informações sobre o responsável pela publicação e pagasse à 
vítima indenização por danos morais de R$ 10 mil. A sentença foi mantida em segunda instância. 
 
Pornografia de vingança como instrumento de violência de gênero no mundo cibernético 
 
A ministra Nancy Andrighi destacou que a chamada pornografia de vingança consiste na divulgação de dados pessoais – 
sejam imagens, vídeos ou até mesmo número de telefone pessoal – vinculados a teor sexual para ferir a imagem, a honra, 
a privacidade e a intimidade. 
 
Ela mencionou que, para especialistas, essa prática é um instrumento de violência de gênero no mundo cibernético, uma 
vez que a maioria das vítimas são mulheres. São elas que recorrentemente sofrem danos físicos, psicológicos e sexuais 
relacionados a esse tipo de exposição, pois a divulgação de conteúdo sexual pode causar prejuízos irreversíveis, visto que 
implica a visão pública sobre o caráter da vítima, sua imagem profissional e social, além de violar o amor próprio e a 
autoestima, podendo até mesmo ocasionar suicídios. 
 
Controle editorial do conteúdo define limites da responsabilidade dos provedores 
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A ministra Nancy Andrighi citou jurisprudência do STJ no sentido de que a responsabilidade dos provedores de conteúdo 
de internet depende da existência do controle editorial do material disponibilizado na rede. Caso não exista esse controle, 
afirmou, o provedor só pode ser responsabilizado se, mesmo após notificação judicial para a retirada do material, não 
tomar as medidas cabíveis. 
 
"Ademais, por oportuno, cabe elucidar que a motivação da divulgação dos dados pessoais sem a autorização, 
independentemente do propósito a que se propõe, seja por manifestação de opiniões políticas ou culturais, seja por 
conteúdo de teor sexual, não se justifica a afastar a incidência do artigo 19 do Marco Civil da Internet", afirmou a ministra. 
 
Adicionalmente, como forma de afastar eventual censura na internet, a relatora comentou que, no caso de eventos que 
justifiquem a aplicação do artigo 19 do Marco Civil, não há previsão de que a notificação privada implique dever de 
remoção do conteúdo questionado – tampouco a responsabilização do provedor, caso a notificação não seja atendida. 
 
Por outro lado, Nancy Andrighi considerou não ser possível ignorar o sofrimento vivido pelas vítimas de exposição de 
dados pessoais, especialmente nas situações relacionadas à intimidade sexual. 
 
Nesse sentido, a ministra apontou que a própria Lei 12.965/2014 prevê, em seu artigo 21, exceção à reserva de jurisdição 
para retirada de conteúdo ofensivo na internet na hipótese de imagens, vídeos ou outros materiais que contenham cenas 
de nudez ou atos sexuais de caráter privado. Nessa situação, afirmou, provedor passa a ser subsidiariamente responsável 
a partir da notificação extrajudicial formulada pelo particular, e não a partir da ordem judicial no mesmo sentido. 
 
Site atendeu pedido da vítima e prestou informações sobre o responsável pela publicação 
 
No caso dos autos, a ministra ressaltou que a página oferece serviços de prostituição, para maiores de idade, por meio de 
plataforma na internet. Assim, se enquadra no conceito de provedora de aplicação e, por isso, responde pelas obrigações 
relativas a essa categoria. 
 
Como a ação indica que houve divulgação de dados pessoais da vítima para vinculação de seu nome aos serviços de 
prostituição, mas sem a publicação de cenas de nudez ou outros atos sexuais de caráter privado, Nancy Andrighi afastou 
a aplicação do artigo 21 do Marco Civil, entendendo estar configurada a hipótese do artigo 19 da legislação. 
 
De acordo com a relatora, a administradora da página retirou a publicação indevida mesmo antes da notificação judicial, 
atendendo ao pedido da vítima, e, além disso, prestou as informações que detinha sobre o responsável pela postagem.  
 
"A recorrente, portanto, logrou cumprir com o dever que lhe incumbia, nos termos do artigo 19 do Marco Civil da Internet, 
não havendo razões para que lhe seja imputada a obrigação de pagar indenização por fato gerado por terceiro", concluiu a 
ministra ao afastar a condenação por danos morais. 
 
Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma considera peculato inaplicável a dirigentes do Sistema S e tranca ações contra ex-

presidente do Sest/Senat 

 
Por reconhecer a atipicidade da conduta, a Quinta Turma trancou duas ações penais por peculato contra Clésio Soares de 
Andrade, ex-presidente nacional do Serviço Social do Transporte e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 
(Sest/Senat). 
 
Para o colegiado, conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF), não se aplicam aos dirigentes do Sistema S 
a Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações) nem o Capítulo I do Título XI do Código Penal – que trata dos crimes praticados por 
funcionários públicos contra a administração. 
 
Segundo o Ministério Público Federal (MPF), o ex-presidente do Sest/Senat teria participado de esquema de desvio de 
recursos das instituições para aportes diretos em fundos de previdência privada, além de ter ciência de que dirigentes 
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recebiam salários em duplicidade, em prejuízo do patrimônio das entidades paraestatais. 
 
Ao manter as ações penais em trâmite, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, apesar de reconhecer que as entidades 
do Sistema S não integram a administração pública, entendeu, com base em posição do STF, que seria competência da 
Justiça Federal a análise dos processos, tendo em vista o interesse da União no caso. 
 
Há distinção entre interesse da União e natureza jurídica privada do Sistema S 
 
O ministro Joel Ilan Paciornik, relator do recurso em habeas corpus, explicou que não é possível confundir o eventual 
interesse da União com a natureza jurídica privada das entidades do Sistema S. 
 
"Enquanto a simples irrigação de verbas públicas federais nas entidades privadas pode caracterizar o interesse jurídico da 
União, não se cogita, só por isso, a convolação da estirpe das empresas para órgãos da administração pública, legítimos 
sujeitos passivos dos crimes tipificados no Capítulo I do Título XI do Código Penal", completou o magistrado. 
 
No caso dos autos, Paciornik destacou que foi atribuída ao ex-presidente do Sest/Senat a condição de funcionário público 
por equiparação, porém em virtude de aplicação incorreta da extensão prevista pelo artigo 327, parágrafo primeiro, do 
Código Penal. 
 
"Indiscutivelmente, é inviável a adequação típica alvitrada pelo Ministério Público, formal e materialmente, pois, além de as 
condutas narradas não ofenderem a administração pública, os seus gestores não são considerados funcionários públicos, 
nem por equiparação normativa", concluiu o ministro ao trancar as ações penais. 
 
Leia a notícia no site 

 

 

Quinta Turma nega soltura de ex-vereador acusado de mandar matar sindicalista rival em Belo 
Horizonte 
 
Ao confirmar decisão monocrática do relator, ministro Joel Ilan Paciornik, a Quinta Turma manteve a prisão preventiva de 
Ronaldo Batista de Morais, sindicalista e ex-vereador de Belo Horizonte, acusado de pagar R$ 40 mil pela morte de 
Hamilton Dias de Moura, seu adversário no movimento sindical. Além de sindicalista, Moura era vereador de Funilândia 
(MG) e foi morto após ser atingido por 12 tiros, próximo a uma estação de metrô na capital mineira. 
 
Por maioria, o colegiado considerou que a prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, com 
base na periculosidade do acusado e em elementos concretos como a colaboração premiada de um dos réus e o temor de 
represálias contra os familiares da vítima. 
 
Segundo a acusação, o crime teria sido motivado pelas denúncias que a vítima fez à imprensa e ao Ministério Público do 
Trabalho (MPT) sobre supostos desvios de dinheiro de uma entidade sindical. Em razão das denúncias, o suspeito de 
homicídio foi condenado ao ressarcimento de R$ 6 milhões e sofreu o bloqueio de R$ 500 mil em seu patrimônio. 
 
Além disso, de acordo com o Ministério Público, Morais seria líder da organização criminosa conhecida como Máfia de 
Sindicatos, que praticaria diversos delitos – inclusive com a participação de agentes de segurança pública –, como a 
intimidação de adversários para manter seu domínio no meio sindical. 
 
Prisão foi baseada em diversos indícios 
 
No recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa pediu a soltura do acusado, alegando que a prisão foi baseada 
apenas em informações da colaboração premiada, as quais, segundo ela, não têm valor de prova. Também sustentou que 
o réu não tem ligação com o crime e possui bons antecedentes. 
 
Em seu voto, o ministro Paciornik observou que o recurso em habeas corpus não é a via adequada para a análise das 
teses de negativa de autoria ou de veracidade das declarações prestadas por colaborador, sobretudo considerando que a 
Justiça já decidiu submeter o réu ao tribunal do júri. 
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O magistrado destacou que, segundo a corte estadual, além da colaboração premiada, há outros elementos de convicção, 
como escutas telefônicas e indícios veementes sobre a desavença entre o réu e a vítima – que criou e presidiu um 
sindicato concorrente –, os quais foram corroborados por informações do MPT e pelo depoimento de testemunhas. 
 
Diante disso, o relator considerou que a manutenção da prisão cautelar é necessária para a garantia da ordem pública e, 
principalmente, para impedir a reiteração delitiva. 
 
Testemunhas temem retaliação 
 
Conforme registrou Paciornik, a prisão também foi fundamentada pela conveniência da instrução processual, tendo em 
vista que as testemunhas, em especial os familiares da vítima, afirmaram ter medo de represálias da organização 
criminosa que o réu supostamente comanda. 
 
De acordo com o relator, as circunstâncias evidenciam que medidas cautelares menos rigorosas do que a prisão não 
seriam suficientes para preservar a ordem pública. 
 
Sobre os alegados bons antecedentes, o ministro registrou que, conforme precedentes do STJ, a presença de condições 
favoráveis, como primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada (AgRg no HC 570.802). 
 
Leia a notícia a site  

 

Presidente do STJ autoriza retomada de processo no TCU que investiga ex-procurador Deltan 
Dallagnol por recebimento de diárias e passagens 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu uma decisão que impediu a continuidade da tomada de contas 
especial aberta pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para apurar suspeitas de recebimento indevido de diárias e 
passagens pelo ex-procurador Deltan Dallagnol durante a operação Lava Jato. 
 
Para o ministro, a decisão da Justiça Federal no Paraná, suspendendo o procedimento instaurado pelo TCU, fere a 
autonomia da corte de contas. 
 
“Os princípios da eficiência, da moralidade e da economicidade administrativa impõem a liberdade de atuação fiscalizatória 
do tribunal de contas, cuja atividade institucional, ao final, interessa e beneficia toda a sociedade, que clama por uma 
proba aplicação dos recursos públicos", afirmou Martins. 
 
Para o ministro Humberto Martins, liminar da Justiça Federal compromete a autonomia do Tribunal de Contas da União. 
 
Humberto Martins destacou ser salutar e legítima a atuação fiscalizatória, uma das razões da existência dos tribunais de 
contas que atuam na verificação de eventual danos financeiros para as contas públicas. 
 
Pagamento de diárias e passagens supostamente indevidas 
 
Em julho de 2020, após representações de parlamentares e do Ministério Público junto ao TCU, a corte de contas abriu um 
processo para investigar o pagamento de diárias e passagens aos procuradores da força-tarefa da Lava Jato em Curitiba, 
entre eles Deltan Dallagnol.  
 
Em agosto de 2021, o ministro do TCU Bruno Dantas, ao despachar no processo, determinou a apuração da diferença de 
custos com diárias e passagens em comparação ao que seria gasto, caso a opção fosse pela remoção dos servidores 
para Curitiba. 
 
No processo, o TCU apurou o montante de R$ 2,8 milhões pagos em diárias e passagens que deveriam ser devolvidos 
pelos integrantes da força-tarefa. Com isso, Deltan Dallagnol acionou a Justiça, alegando uma série de irregularidades no 
procedimento, como o fato de ser diretamente responsabilizado na tomada de contas, mesmo sem nunca ter sido 
ordenador de despesas no Ministério Público nem decidido sobre a estrutura da operação. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29062022-Quinta-Turma-nega-soltura-de-ex-vereador-acusado-de-mandar-matar-sindicalista-rival-em-Belo-Horizonte.aspx


 
A 6a Vara Federal no Paraná concedeu a liminar suspendendo o processo de tomada de contas em relação ao ex-
procurador, decisão que foi mantida pela presidência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). 
 
Ao pedir a suspensão da decisão do TRF4 no STJ, a União alegou que a liminar representa efetiva lesão à ordem pública, 
na medida em que impede o exercício legítimo das atribuições constitucionais e legais por parte do TCU. Além disso, 
sustentou que o órgão de controle precisa se pronunciar sobre a regularidade da aplicação de recursos públicos no caso. 
Para a União, a manutenção da liminar poderá colocar em risco todas as demais tomadas de contas em tramitação no 
TCU. 
 
Risco de efeito multiplicador 
 
Ao suspender a liminar confirmada pelo TRF4 até o trânsito em julgado do processo que discute a legalidade da tomada 
de contas, o presidente do STJ destacou que, conforme apontado no pedido da União, há risco de efeito multiplicador da 
liminar que suspendeu o trâmite do processo no TCU. 
 
"Está caracterizado o risco de efeito multiplicador impeditivo da atuação fiscalizatória regular e legítima do tribunal de 
contas ao se permitir que prevaleça decisão que obste a devida continuidade da apuração de eventual malversação dos 
recursos públicos", explicou Martins. 
 
Esse cenário - afirmou o ministro - caracteriza grave lesão à ordem pública, na sua acepção administrativa, ao impor 
entraves à execução normal e eficiente da competência do TCU. 
 
"O Judiciário não pode atuar sob a premissa de que a atuação fiscalizatória do Tribunal de Contas é realizada em 
desconformidade com a legislação, sendo presumivelmente ilegítima. Tal concluir configuraria uma subversão do regime 
jurídico do Direito Administrativo, das competências concedidas ao TCU e do papel do Judiciário", fundamentou o 
presidente do STJ. 
 
Prejuízo irreversível com a manutenção da liminar 
 
Humberto Martins enfatizou que a manutenção da decisão suspendendo o processo de tomada de contas tornaria 
irreversível o prejuízo a ser concretizado com o impedimento de atuação fiscalizatória da corte de contas. 
 
Além disso, o ministro lembrou mudanças promovidas na legislação nacional quanto à lei de introdução às normas ao 
direito brasileiro, impondo aos julgadores a necessidade de considerar as consequências jurídicas e administrativas de 
suas decisões, não podendo os julgados se fundamentarem apenas em valores jurídicos abstratos. 
 
Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Link CNJ discute despesas com vítima de violência doméstica no INSS 

 
Fonte: CNJ 
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